PROJETO DE LEI Nº       215    /09.

Dispõe sobre a aplicação, no que couber, no âmbito do Município da Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços de saúde públicos ou privados e do Decreto nº 5.099, de 03 de junho de 2004, que regulamentou a lei mencionada e instituiu os serviços de referência sentinela e dá outras providências.


Art. 1º Aplica-se, no que couber no âmbito do Município a Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços de saúde públicos ou privados e o Decreto nº 5.099, de 03 de junho de 2004, que regulamentou a lei mencionada e instituiu os serviços de referência sentinela.

Art. 2º Para efeito desta lei, consideram-se, as formas de violência doméstica, as definidas pela lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Parágrafo Único. Deverá ser constituída uma comissão especial para a formulação de proposta de implantação da notificação compulsória, obedecendo às respectivas competências, e o acompanhamento.


Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 29 de setembro de 2009.

MÁRCIA LIA

Vereadora
EA/MRDC

J U S T I F I C A T I V A

O enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher tem se constituído num dos maiores desafios do Estado e das organizações da sociedade civil nos últimos tempos, não só no nosso país como em diferentes lugares do mundo.

A luta dos movimentos mulheres, por meio de uma agenda de reivindicações, vem buscando consolidar as mesmas nos diversos espaços de participação popular, discutindo, propondo ações nas políticas públicas para mulheres em situação de violência doméstica nas esferas, Federal, Estaduais e Municipais.

A Lei Federal nº 10.778 de novembro de 2008, com certeza é das vitórias dos movimentos de mulheres, que compreende que a notificação compulsória trará uma maior qualidade nos atendimentos de saúde, direcionando o encaminhamento dessa mulher a outros serviços.

Importante ressaltar que as mulheres obteve outra conquista muito importante que é a Lei Federal nº 11.340, de 7 de Agosto de 2006, que traz as formas de violência doméstica, contribuindo na formação do formulário de notificação compulsória e na implantação do protocolo de atendimento a mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

Face ao exposto, apresentamos esta proposição para apreciação em plenário.

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 29 de setembro de 2009.

MÁRCIA LIA

Vereadora
	
Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos


LEI No 10.778, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003.
Estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços de saúde públicos ou privados.
          
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
        
Art. 1o Constitui objeto de notificação compulsória, em todo o território nacional, a violência contra a mulher atendida em serviços de saúde públicos e privados.
        
§ 1o Para os efeitos desta Lei, deve-se entender por violência contra a mulher qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado.
        
§ 2o Entender-se-á que violência contra a mulher inclui violência física, sexual e psicológica e que:
       
 I – tenha ocorrido dentro da família ou unidade doméstica ou em qualquer outra relação interpessoal, em que o agressor conviva ou haja convivido no mesmo domicílio que a mulher e que compreende, entre outros, estupro, violação, maus-tratos e abuso sexual;
        
II – tenha ocorrido na comunidade e seja perpetrada por qualquer pessoa e que compreende, entre outros, violação, abuso sexual, tortura, maus-tratos de pessoas, tráfico de mulheres, prostituição forçada, seqüestro e assédio sexual no lugar de trabalho, bem como em instituições educacionais, estabelecimentos de saúde ou qualquer outro lugar; e
       
 III – seja perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra.
        
§ 3o Para efeito da definição serão observados também as convenções e acordos internacionais assinados pelo Brasil, que disponham sobre prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher.
        
Art. 2o A autoridade sanitária proporcionará as facilidades ao processo de notificação compulsória, para o fiel cumprimento desta Lei.
       
 Art. 3o A notificação compulsória dos casos de violência de que trata esta Lei tem caráter sigiloso, obrigando nesse sentido as autoridades sanitárias que a tenham recebido.
        
Parágrafo único. A identificação da vítima de violência referida nesta Lei, fora do âmbito dos serviços de saúde, somente poderá efetivar-se, em caráter excepcional, em caso de risco à comunidade ou à vítima, a juízo da autoridade sanitária e com conhecimento prévio da vítima ou do seu responsável.
        
Art. 4o As pessoas físicas e as entidades, públicas ou privadas, abrangidas ficam sujeitas às obrigações previstas nesta Lei.
        
Art. 5o A inobservância das obrigações estabelecidas nesta Lei constitui infração da legislação referente à saúde pública, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
        
Art. 6o Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista nesta Lei, o disposto na Lei no 6.259, de 30 de outubro de 1975.
        
Art. 7o O Poder Executivo, por iniciativa do Ministério da Saúde, expedirá a regulamentação desta Lei.
        
Art. 8o Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua publicação.
Brasília, 24 de novembro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA


Humberto Sérgio Costa Lima


José Dirceu de Oliveira e Silva
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.11.2003
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Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos


DECRETO Nº 5.099, DE 3 DE JUNHO DE 2004.
Regulamenta a Lei no 10.778, de 24 de novembro de 2003, e institui os serviços de referência sentinela.
        
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, tendo em vista o disposto na Lei no 10.778, de 24 de novembro de 2003, e

       
 Considerando que o Brasil é signatário da Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial Sobre a Mulher, Pequim, 1995, e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, Belém do Pará, 1995; e

        
Considerando que a violência contra a mulher, apesar de configurar problema de alta relevância e de elevada incidência, apresenta pequena visibilidade social, e que o registro no Sistema Único de Saúde destes casos é fundamental para dimensionar o problema e suas conseqüências, a fim de contribuir para o desenvolvimento das políticas e atuações governamentais em todos os níveis;

        
DECRETA:

        
Art. 1o  Ficam instituídos os serviços de referência sentinela, aos quais serão notificados compulsoriamente os casos de violência contra a mulher, definidos na Lei no 10.778, de 24 de novembro de 2003.
        
Art. 2o  O Ministério da Saúde coordenará plano estratégico de ação para a instalação dos serviços de referência sentinela, inicialmente em Municípios que demonstrem possuir capacidade de gestão e que preencham critérios epidemiológicos definidos pelo Ministério da Saúde.

        
Art. 3o  Os serviços de referência sentinela instalados serão acompanhados mediante processo de monitoramento e avaliação, que definirá a possibilidade de expansão para todas as unidades e serviços de saúde, no prazo de um ano.

        
Art. 4o  O instrumento de notificação compulsória é a ficha de notificação, a ser padronizada pelo Ministério da Saúde.

       
 Art. 5o  O Ministério da Saúde expedirá, no prazo de sessenta dias, a contar da publicação deste Decreto, normas complementares pertinentes aos mecanismos de operacionalização dos serviços de referência sentinela.

        
Art. 6o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA


Humberto Sérgio Costa Lima

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 4.6.2004
